
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.846 - SP (2018/0217664-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADEMIR ANTONIO SALA 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 HEITOR ALVES  - SP206101 
 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 112, I, DO 
CÓDIGO PENAL. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA DE NOVO MARCO INTERRUPTIVO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A atual jurisprudência majoritária desta Corte Superior é firme em assinalar 
que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional da pretensão 
executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação, e 
não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal do art. 112, I, do 
CP, mais benéfica ao condenado. 
2. Do mesmo modo,  a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça entende 
que o acórdão confirmatório da sentença não constitui marco interruptivo da 
prescrição, ainda que modifique a pena imposta.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Brasília (DF), 28 de maio de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.761.846 - SP (2018/0217664-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADEMIR ANTONIO SALA 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 
   HEITOR ALVES  - SP206101 
   ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
   LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra a decisão de fls. 342-344 (e-STJ), que, reconsiderando decisão anteriormente 
proferida, deu provimento  ao recurso especial a fim de restabelecer o decisum monocrático que 
extinguiu a punibilidade do ora agravado pela prescrição da pretensão executória.

O recorrente alega, em suma, que não houve a ocorrência da prescrição da 
pretensão executória, ao argumento de que houve a interrupção do prazo com a publicação do 
acórdão que confirmou a condenação do réu.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos trazidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar a decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, o Tribunal de origem entendeu que a 
prescrição da pretensão executória tem como termo inicial a data do trânsito em julgado para 
ambas as partes (e-STJ, fls. 212-218).

Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a contagem do prazo desta 
modalidade prescricional inicia-se com trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal do art. 112, I, do 
Código Penal, por ser mais benéfica ao condenado.

Quanto ao tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
LITERAL DO ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da contagem 
do prazo da prescrição executória é a data do trânsito em julgado para a 
acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação literal 
mais benéfica ao condenado.
2. Não se desconhece o reconhecimento da repercussão geral no ARE 
848107/DF, em 11/12/2014, pelo Tribunal Pleno do STF, em que se analisa 
a necessidade de harmonização do referido instituto penal (art. 112, I, do 
CP) com o ordenamento jurídico constitucional vigente, todavia, pendente 
de julgamento o recurso, mantenho o entendimento já firmado pelas Cortes 
Superiores.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 608.936/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017).

"REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO  EXECUTÓRIA  ESTATAL.  TERMO  
INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ E  
DO  STF.  INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 83 DA SÚMULA DO STJ. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA DE   
PREJUDICIALIDADE.  INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1.  O  aresto  objurgado  alinha-se  a  entendimento assentado neste 
Sodalício  no sentido de que, de acordo com a literalidade do artigo 112, 
inciso I, do Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo 
prescricional  da  pretensão  executória  é o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação. Precedentes do STJ e do STF.
2.  Encontrando-se  os  fundamentos do aresto atacado em consonância 
com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não há como 
superar  o óbice da Súmula n. 83/STJ para o processamento do recurso 
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especial.
3. Não  há  que  se  falar em sobrestamento do recurso especial que aponta  
violação à lei federal, cuja matéria encontra-se pacificada no âmbito deste 
Superior Tribunal de Justiça, inexistindo decisão do Supremo Tribunal  
Federal, em repercussão  geral, que obste o processamento do apelo nobre.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 585.715/DF, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
01/02/2017).

In casu, o Juízo da execução penal, consignou, em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que:

"Ocorre que pela sistemática vigente é o transito em julgado para a 
acusação que é marco inicial para o cálculo da prescrição.
No caso vertente, esta se deu em 27/06/2013.
Tendo em vista a pela aplicada, o lapso prescricional decorre em 04 anos e, 
portanto, a prescrição da pretensão executória se deu em 26/6/2017" 
(e-STJ, fl. 156).

Do mesmo modo, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça entende que 
o acórdão confirmatório da sentença não constitui marco interruptivo da prescrição, ainda que 
modifique a pena imposta. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA 
CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE NOVO MARCO 
INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que 
confirma a condenação não constitui marco interruptivo da prescrição.
2. Transcorrido lapso temporal superior a 3 anos desde a publicação da 
sentença condenatória, último marco interruptivo da prescrição, até a 
presente data, opera-se a prescrição da pretensão punitiva estatal.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 394.467/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 
26/02/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS RECURSOS ESPECIAIS. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
NÃO INTERRUPÇÃO. 
1. Nos termos da jurisprudência pacificada desta Corte, o acórdão que 
apenas confirma a sentença de primeiro grau, sem decretar nova 
condenação por crime diverso, não configura marco interruptivo da 
prescrição, ainda que haja reforma considerável na dosimetria da pena 
(AgRg no AREsp 846.686/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017).
2. Agravo desprovido." (AgRg no REsp 1.312.750/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 
19/02/2018). 
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Assim, o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a decisão agravada, 
razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2018/0217664-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.761.846 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1207390  20180000351380  90000213220178260451  RI004ALBP0000

EM MESA JULGADO: 28/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADEMIR ANTONIO SALA 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 HEITOR ALVES  - SP206101 
 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ADEMIR ANTONIO SALA 
ADVOGADOS : WILLEY LOPES SUCASAS  - SP148022 

 HEITOR ALVES  - SP206101 
 ANDRÉ CAMARGO TOZADORI  - SP209459 
 LUIZ FELIPE GOMES DE MACEDO MAGANIN  - SP340758 

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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